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RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS - 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO. 

LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1.075/STF. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme decidido pelo STF em tese repetitiva, os efeitos da sentença 

proferida em ação civil pública não estão submetidos a limites territoriais, 

mas apenas a limites objetivos e subjetivos do título executivo. Tema 

1.075/STF.

2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de maio de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO. 

LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1.075/STF. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme decidido pelo STF em tese repetitiva, os efeitos da sentença 

proferida em ação civil pública não estão submetidos a limites territoriais, 

mas apenas a limites objetivos e subjetivos do título executivo. Tema 

1.075/STF.

2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HSBC BANK BRASIL S.A. - 

BANCO MÚLTIPLO contra decisão a qual deu provimento ao recurso especial, a 

fim de reconhecer o direito do autor de ajuizar o cumprimento de sentença no Juízo 
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de seu domicílio, devendo os autos retornarem ao Tribunal de origem para que 

prossiga no julgamento do recurso, como entender de direito (e-STJ, fls. 856/860).

Em suas razões, a instituição financeira alega que "o E. STF já decidiu que, 

em ações propostas por entidades associativas, apenas os associados que tenham 

dado autorização expressa para sua propositura poderão executar o título judicial

" (e-STJ, fl. 865).

Aduz que não basta permissão estatutária genérica, sendo indispensável que a 

autorização seja dada por ato individual ou em assembleia geral.

Impugnação não apresentada. 

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, a pretensão recursal não merece ser acolhida, pois os 

argumentos trazidos pela casa bancária não são capazes de modificar as conclusões 

da decisão agravada. 

Efetivamente, havia grande controvérsia doutrinária e jurisprudencial quanto 

aos limites territoriais da sentença proferida em ação civil pública, o que, contudo, 

foi dirimido pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 1.075/STF, no qual 

ficou decidido que os efeitos e a eficácia da sentença coletiva não estão 

circunscritos a limites geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que 

foi decidido.

O julgado recebeu a seguinte ementa:

 
CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 16 DA LEI 7.347/1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.494/1997. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO 
DOS EFEITOS DA SENTENÇA AOS LIMITES DA COMPETÊNCIA 
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TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS.

1. A Constituição Federal de 1988 ampliou a proteção aos interesses difusos 
e coletivos, não somente constitucionalizando-os, mas também prevendo 
importantes instrumentos para garantir sua pela efetividade.

2. O sistema processual coletivo brasileiro, direcionado à pacificação social 
no tocante a litígios meta individuais, atingiu status constitucional em 1988, 
quando houve importante fortalecimento na defesa dos interesses difusos e 
coletivos, decorrente de uma natural necessidade de efetiva proteção a uma 
nova gama de direitos resultante do reconhecimento dos denominados 
direitos humanos de terceira geração ou dimensão, também conhecidos como 
direitos de solidariedade ou fraternidade.

3. Necessidade de absoluto respeito e observância aos princípios da 
igualdade, da eficiência, da segurança jurídica e da efetiva tutela 
jurisdicional.

4. Inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP, com a redação da Lei 
9.494/1997, cuja finalidade foi ostensivamente restringir os efeitos 
condenatórios de demandas coletivas, limitando o rol dos beneficiários da 
decisão por meio de um critério territorial de competência, acarretando 
grave prejuízo ao necessário tratamento isonômico de todos perante a 
Justiça, bem como à total incidência do Princípio da Eficiência na 
prestação da atividade jurisdicional.

5. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS, com a fixação da 
seguinte tese de repercussão geral: "I - É inconstitucional a redação do art. 
16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo repristinada sua 
redação original. II - Em se tratando de ação civil pública de efeitos 
nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, da Lei 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - Ajuizadas múltiplas 
ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e fixada a competência 
nos termos  do item II, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu 
de uma delas, para o julgamento de todas as demandas conexas".

(RE 1.101.937/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado 
em 08/04/2021, DJe 14/06/2021 - grifou-se)

 

Desse modo, a sentença coletiva que ora se pretende liquidar possui efeitos 

nacionais, não havendo que se falar em incompetência do Juízo a quo.

Além disso, em caso de ação civil pública proposta por associação - na 

condição de substituta processual de consumidores -, têm legitimidade para 
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liquidar e executar o título judicial oriundo da ação todos os beneficiados pela 

procedência do pedido, independentemente de serem filiados à entidade autora.

Nesse sentido: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (CPC, ART. 927). AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CADERNETAS DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO PROPOSTA POR 
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM FACE DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. DISTINÇÃO 
ENTRE AS RAZÕES DE DECIDIR (DISTINGUISHING) DO CASO EM 
EXAME E AQUELAS CONSIDERADAS NAS HIPÓTESES JULGADAS 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 573.232/SC E RE 
612.043/PR). TESE CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL. NO CASO 
CONCRETO, RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Na hipótese, conforme a fundamentação exposta, não são aplicáveis as 
conclusões adotadas pelo colendo Supremo Tribunal Federal, nos 
julgamentos dos: 
a) RE 573.232/SC, de que "as balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação 
no processo de conhecimento, presente a autorização 
expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial"; e b) RE 
612.043/PR, de que os "beneficiários do título executivo, no caso de ação 
proposta por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida 
na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição 
de filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial". 
2. As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à legitimidade 
ativa de associado para executar sentença prolatada em ação coletiva 
ordinária proposta por associação autorizada por legitimação ordinária 
(ação coletiva representativa), agindo a associação por representação 
prevista no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, e não à legitimidade ativa 
de consumidor para executar sentença prolatada em ação coletiva 
substitutiva proposta por associação, autorizada por legitimação 
constitucional extraordinária (p. ex., CF, art. 5º, LXX) ou por legitimação 
legal extraordinária, com arrimo, especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do 
Código de Defesa do Consumidor (ação civil pública substitutiva ou ação 
coletiva de consumo). 
3. Conforme a Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do 
Consumidor, os efeitos da sentença de procedência de ação civil 
pública substitutiva, proposta por associação com a finalidade de defesa de 
interesses e direitos individuais homogêneos de consumidores (ação coletiva 
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de consumo), beneficiarão os consumidores prejudicados e seus sucessores, 
legitimando-os à liquidação e à execução, independentemente de serem 
filiados à associação promovente. 
4. Para os fins do art. 927 do CPC, é adotada a seguinte Tese: "Em Ação 
Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta processual 
de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da 
sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 
independentemente de serem filiados à associação promovente." 
5. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial. 
(REsp 1438263/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 28/04/2021, DJe 24/05/2021 - grifou-se) 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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